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DO ESTADO DE SAO PAULO





PARECER Nº    , DE 
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 704, DE 2021
De autoria do Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe objetiva instituir o “Dia Estadual em Memória às Vítimas do Aborto”, a ser comemorado anualmente no dia 28 de abril.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, deliberar conclusivamente sobre a matéria nos termos do artigo 31, I, combinado com o artigo 33, II, “c”, do Regimento Interno. 
Ao fazê-lo, verificamos que a propositura contraria normas constitucionais, tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário, a legislação infraconstitucional e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidada no julgamento da ADPF 54, conforme argumentaremos a seguir. 
A legislação penal brasileira prevê a interrupção voluntária da gravidez como excludente de ilicitude nas seguintes hipóteses: risco à vida da gestante (art. 128, I do Código Penal), em caso de gestações que decorram de estupro ou de gestação de fetos com mesoanencefalia (art. 128, II, do Código Penal), conforme decisão do STF no julgamento da ADPF 54. 
A decisão de interromper a gestação nesses casos, então, é tutelada pelo ordenamento jurídico brasileiro. Essa proposição, ao tratar o produto da concepção de uma gestação interrompida voluntariamente como uma vítima, condena moralmente e culpabiliza as pessoas que exercem seu direito de escolha. Consequentemente, contraria as normas supracitadas.
Importante ressaltar que essa tutela do ordenamento jurídico se deu para garantir a proteção aos direitos fundamentais e humanos da pessoa que gesta. 
No julgamento da ADPF 54, o Supremo Tribunal Federal associou a discussão sobre a interrupção voluntária da gravidez à liberdade sexual e reprodutiva, ao direito à autodeterminação e ao direito à saúde. Assim sendo, colocou a pessoa que gesta no centro da discussão, reconhecendo que o aborto inseguro ameaça a sua vida e que a criminalização dele impõe restrições ao seu planejamento familiar e à possibilidade de decidir sobre seus projetos de vida.
O direito à autodeterminação, central na discussão sobre o direito de decidir sobre a interrupção da gestação, é uma das manifestações do direito fundamental à liberdade, protegido constitucionalmente. Ele envolve o direito de decidir sobre o seu próprio projeto de vida e de ter acesso às condições necessárias para realizá-lo tanto individual, quanto coletivamente. Como tal, diz respeito também ao direito ao próprio corpo, de tomar decisões sobre ele que digam respeito à sua identidade sexual, cultural e afetiva, e aos seus projetos de vida, e às condições sociais e materiais para tanto.
A constituição prevê, no seu art. 5º, caput, o direito à vida como sendo um direito fundamental. O aborto inseguro representa uma violação a esse direito, já que é uma das principais causas de mortalidade de quem gesta, estando associado a milhares de mortes evitáveis que ocorrem anualmente. De acordo com a Pesquisa Nacional do Aborto de 2021, divulgada em março de 2023, em 2021, 43% das mulheres que realizaram aborto foram hospitalizadas.
 Além disso, uma mulher morre a cada dois dias no Brasil por aborto inseguro, conforme divulgado pelo Ministério da Saúde em Audiência Pública realizada na ADPF 442, a ser julgada pelo Supremo Tribunal Federal. 
Ademais, são as mulheres negras as que mais morrem pelo aborto inseguro ou que sofrem maiores barreiras de acesso ao aborto legal pelo sistema público de saúde, o que também é associado a condições socioeconômicas e à territorialidade, já que essa mortalidade se concentra mais em periferias e no norte e no nordeste do país.

Portanto, esse tipo proposição representa mais um projeto de política de Estado que ameaça, culpabiliza e negligencia as mulheres e pessoas que gestam negras; sendo elas as principais vítimas do aborto inseguro no país. Esse contexto, contudo, não deve ser simbolizado através de uma data comemorativa, e sim demandar políticas públicas no sentido de garantir justiça reprodutiva, acesso a métodos contraceptivos, à educação sexual e à saúde reprodutiva. Políticas que sejam desenhadas e implementadas considerando as intersecções entre raça, classe, a territorialidade, dado que, num país e numa sociedade que reproduzem opressões de raça, gênero e classe, elas determinam e limitam tais condições de acesso.
Portanto, as restrições ao aborto - seja pela criminalização ou por tantas outras barreiras de acesso (inclusive ao aborto legal e inclusive as de ordem intersubjetiva) - representam uma ameaça ao direito à vida das pessoas que gestam, principalmente das crianças e pessoas adultas negras. A presente proposição, ao culpabilizar quem decide interromper a gestação, opera nessa restrição de ordem intersubjetiva, advinda de discursos moralizantes fundamentados em dogmas de uma cultura patriarcal. Como tal, reproduz o racismo estrutural, já que são as pessoas negras as mais culpabilizadas pela decisão de interromper a gestação - sobre as quais também incidem os maiores índices de encarceramento.
A tese de violação ao direito à vida de crianças e pessoas adultas que gestam por conta do aborto inseguro também tem sido priorizada por Comitês que monitoram o cumprimento de Tratados Internacionais dos quais o Brasil é signatário. Em 2016, o Comitê dos Direitos da Criança, que monitora a implementação da Convenção sobre os Direitos da Criança, emitiu um Projeto de Comentário Geral (nº 20) sobre os direitos de adolescentes, e instou os Estados “descriminalizar o aborto, assegurar que as mulheres tenham acesso ao aborto seguro, rever a legislação com vista a garantir o melhor interesse das adolescentes grávidas e garantir que suas opiniões sejam sempre ouvidas e respeitadas nas decisões sobre o
aborto”

Em 2014, o Comitê da CEDAW, que monitora o cumprimento da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, manifestou que os Estados partes devem também revogar as medidas punitivas para as mulheres que se submetem a um aborto, e que devem legalizá-los, dada sua associação à moralidade das pessoas que gestam.
 
No que tange a esse direito, ressalto que a Constituição protege o direito à vida da pessoa, e não categoriza o produto da concepção enquanto sujeito de direito. Ao instituir esse tipo de data comemorativa, trata-o como sujeito de direito, o que contraria o art. 2º do Código Civil, que reconhece que a personalidade da pessoa se inicia após o nascimento com vida.
Importante ressaltar também que o aborto é uma questão de saúde pública. Ele está associado a barreiras ao acesso a métodos contraceptivos, à educação sexual e à assistência de saúde. Além disso, ainda que haja acesso aos métodos contraceptivos, conforme defendido pela médica Helena Paro
, há risco de falha do método, o que também é uma questão de saúde. Portanto, não representa uma questão individual. Ao tratá-lo num discurso de culpabilização de quem o realizou, individualiza-se a questão e tira-a do debate sobre saúde pública e o dever do Estado em garanti-la. 
Outra questão que associa a proposição a violação a direitos humanos e fundamentais é em relação aos direitos das crianças e adolescentes que são violentadas sexualmente e têm o direito de realizar a interrupção voluntária da gestação. Apesar desse direito, muitas têm enfrentado inúmeras barreiras de acesso aos serviços de abortamento, como diversos casos recentes demonstram
. Como as pesquisas evidenciam, o agressor costuma ser pessoa conhecida, do mesmo círculo familiar. Quando têm acesso à possibilidade de realizar a interrupção da gestação, as crianças e adolescentes que gestam estão profundamente abaladas e emocionalmente fragilizadas. Nesse contexto, é recorrente que sofram culpabilização pela agressão, seja por parte da família ou pelo ambiente social no qual estão inseridas - o que, muitas vezes, se associa a baixos índices de denúncia. Diante disso, compete ao Estado implementar políticas públicas para interromper esse ciclo de violência sexual e psicológica e retirá-las desse contexto de adoecimento e culpabilização. Uma proposição que cria uma data que as culpabiliza pelo exercício desse direito contribui para agravar esse contexto e esse ciclo de violência, violando assim o art. 5º do ECA
 e o art. 227, caput e §4º da CF/88
.
Por fim, insta lembrar que o uso de datas comemorativas representa uma simbologia social. Como tal, não só tem uma função de memória coletiva ao redor de fatos que precisam ser visibilizados e lembrados, como também de induzir percepções sociais e juízos de valor sobre os mesmos. Assim, para que se tenha justiça social, é importante que essas datas estejam ancoradas na realidade concreta da localidade à qual se referem e que estejam em consonância aos direitos constitucionalmente protegidos. No nosso país, as pessoas, os sujeitos de direitos que mais têm sua vida ameaçada são as pessoas negras: são elas as vítimas de 78% das mortes por crimes violentos e dolosos - enquanto 21,7% foram de brancos -, 84% das mortes pela polícia, 62º das mortes por feminicídio, de acordo com o 16º Anuário Brasileiro de Segurança Pública, publicado em 2022. Todas as causas da sua morte perpassam pelo racismo estrutural. Por causas que perpassam pela letalidade policial e pelas barreiras de acesso à saúde e à assistência social. O debate sobre a escolha de uma data para criar uma memória coletiva em relação às pessoas que tiveram seu direito à vida violado deve partir dessa realidade, nomeando as pessoas que mais morrem neste estado.
Ante o exposto, no que nos cabe examinar, somos CONTRÁRIAS ao Projeto de Lei nº 704, de 2021.

É o voto.
Deputada Paula da Bancada Feminista
Relatora.
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